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PROCESSO N.º 70058553231 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO 

                            CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ÂNGELO

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS

MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Santo Ângelo. Normas que estabelecem o processo de eleição, mediante voto direto, secreto e facultativo da comunidade escolar, para o cargo de Diretor de Escola Municipal. Violação de prerrogativa do Chefe do Poder Executivo Municipal. Afronta aos artigos 8º, “caput”, 32, “caput”, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual.  MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 3.769, de 30 de outubro de 2013, do Município de Santo Ângelo, bem como da Lei Municipal n.º 1.349/1991, também do Município de Santo Ângelo, a qual foi impugnada para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, por ofensa aos artigos 8º, caput, 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual.

O Município de Santo Ângelo, devidamente notificado (fl. 47), através de seu Prefeito Municipal, prestou informações, asseverando que a norma atacada não fere o texto constitucional, pois a eleição ali disciplinada se destina, apenas, a indicar o nome escolhido para futura nomeação pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, sendo deste a iniciativa de leis que tratam da matéria, o que foi observado pelo Município.  Sustentou a regularidade do procedimento adotado e sua importância para a democratização do ensino público, postulando seja declarada a constitucionalidade da norma vergastada (fls. 50/60).

A Câmara Municipal de Vereadores de Santo Ângelo, igualmente notificada (fl. 47v.), manteve-se silente (certidão da fl. 65).

O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do parágrafo 4º do artigo 95 da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, com lastro na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fl. 64).

É o breve relatório.

2. Em que pesem os argumentos esgrimidos pelo Chefe do Poder Executivo Municipal e pela Procuradoria-Geral do Estado, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na petição inicial, reiterando-se, nesse passo, todos os fundamentos nela lançados.

Com efeito, o legislador municipal, ao editar o texto legal fustigado, instituindo processo eletivo para provimento dos cargos de Diretores de Escolas Municipais de Ensino Fundamental e de Educação Infantil do Município de Santo Ângelo mediante voto direto, secreto e facultativo da comunidade escolar feriu comandos constitucionais sensíveis à espécie, notadamente a prerrogativa que detém o Prefeito Municipal de nomear cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo, violando, assim, os artigos 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual, dispositivos aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta Estadual, tendo em vista que a competência para prover os cargos de direção nas escolas públicas municipais é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Note-se que a mera manutenção da titularidade do ato de nomeação dos eleitos nas mãos do Chefe do Poder Executivo Municipal não lhe assegura a prerrogativa prevista na Carta Constitucional de livre nomeação e exoneração dos ocupantes destes cargos, afastando a possibilidade de que ele possa escolher pessoas de sua confiança para o provimento destes postos de direção, na esteira do entendimento já pacificado por essa Corte de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal.

Nessa senda, tendo a Lei Municipal n.º 3.769/2013 interferido na discricionariedade e na prerrogativa do Chefe do Poder Executivo de nomear Diretores de Escola, cargos de direção das escolas públicas municipais, cuja natureza é claramente de cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal, resta evidente a sua incompatibilidade material com o ordenamento constitucional pátrio, devendo ser expungida do mundo jurídico.

Note-se que a circunstância de o projeto de lei que culminou com a edição da norma vergastada ser de iniciativa do Prefeito Municipal de Santo Ângelo não afasta o vício material ora apontado, pois a prerrogativa de livre nomeação e exoneração dos cargos de direção das escolas públicas municipais não é de qualquer dos ocupantes da Chefia do Poder Executivo, mas sim de todos os Prefeitos Municipais, presente e futuros, não podendo qualquer deles dela dispor. 

Além disso, cabe destacar, ainda, que essa prerrogativa do Chefe do Poder Executivo não fere o preceito constitucional da gestão democrática do ensino público, devendo este último ser apreciado de molde a não excluir a eficácia de outras normas constitucionais de mesma estatura, incumbindo seja compreendido, apenas, como a possibilidade de participação de todos os envolvidos (diretores de escola, funcionários, pais, alunos e comunidade local) no processo de decisão sobre o ensino público, mas sem interferir na discricionariedade do Chefe do Executivo
, dando-se maior concretude ao texto constitucional.

Esse, de resto, o entendimento já consagrado pelo Supremo Tribunal Federal:

Inconstitucionalidade, perante a Carta Federal, do art. 199 da Constituição da Amazonas, na parte em que determina a realização de eleições para os cargos de direção dos estabelecimentos de ensino público. Não se confunde a qualificação de democrática da gestão do ensino público (art. 206, VI, da Constituição) com modalidade de investidura, que há de coadunar-se com o princípio da livre escolha dos cargos em comissão do Executivo pelo Chefe desse Poder (artigos 37, II, in fine e 84, II e XXV, ambos da Constituição da República). (ADI 490/AM, STF, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Octavio Galotti, j. 03/02/1997)
CAUTELAR. MEDIDA REQUERIDA INCIDENTALMENTE NO CURSO DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CABIMENTO. IMPUGNAÇÃO A PRECEITO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL-MT. ELEIÇÃO DIRETA PARA DIRETORES DAS UNIDADESDE ENSINO E DIRIGENTES REGIONAIS, COMO FORMA DE GESTAO DEMOCRATICADOS SISTEMAS DE ENSINO. Se o dispositivo questionado não foi abrangido no requerimento de medida cautelar na ADIn 282, em curso, existindo circunstancias posteriores ao ajuizamento da demanda que justifiquem a necessidade da medida, impõe-se sua apreciação pela Corte. O Supremo Tribunal Federal tem deferido cautelares para suspender disposições em que haja participação popular nos atos de investidura de cargos e funções de direção escolar (ADIns n.s 387, 573 e 578). Ocorrência, na espécie, da relevância jurídica da fundamentação, bem como do "periculum in mora". Pedido de cautelar deferido para suspender-se a eficacia do disposto no inciso IV do artigo 237 da Constituição do Estado de Mato Grosso (PET 518/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. em 30/10/1991)

Por derradeiro, cumpre reiterar, ainda, que constitui objeto da presente ação direta, também, a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.349, de 03 de janeiro de 1991, revogada, expressamente, pela lei atacada, que, anteriormente, regia a escolha dos diretores de escolas públicas municipais, porquanto padece dos mesmos vícios apontados na lei vigente, trazendo em seu bojo estrutural gestão democrática de ensino público em dissonância com o ordenamento constitucional vigente, comprometendo a eficácia de outros dispositivos magnos, em especial atritando com as prerrogativas do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja julgada integralmente procedente a presente ação direta, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.769, de 30 de outubro de 2013, do Município de Santo Ângelo, bem como da Lei Municipal n.º 1.349/1991, também do Município de Santo Ângelo, a qual se impugna para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, por ofensa aos artigos 8º, caput, 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 05 de maio de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

VLS/MPM
� Não se desconhece a existência de julgados dessa Corte, decididos por maioria, que contemplam entendimento diverso, como o seguir transcrito, mas com toda a vênia se defende posição diversa:


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE RIO GRANDE. LEI MUNICIPAL N.º 5.339/1999. ELEIÇÃO DE DIRETORES DE ESCOLAS PÚBLICAS. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL INEXISTENTE. PRINCÍPIO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO. ART. 206, IV, DA CF. Não há vício de inconstitucionalidade em disposição legislativa municipal que, por iniciativa do Poder Executivo, e em homenagem ao princípio constitucional da gestão democrática do ensino público - art. 206, IV, da Constituição Federal -, estabelece e regulamenta o processo de eleição de Diretores de Escolas Públicas no respectivo Município. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050967116, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 13/05/2013) 
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